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Requerente: Comissão Permanente de Licitação
Referência: Processo Licitatório n' 154 12023/f'ME
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EMENTA: Adesão a Ata de Registro de Preços n'.20239000, obtida através do Processo Licitatório no.

01512023-FUNCEL - Modalidade: Pregão Eletrônico n'0071202315RP, cujo objeto é a contratação de

empresa especializada em prestação de serviços de segurança privada. Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

1. RELATÓRIO

A Procuradoria Geral do Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

foi instada para analisaÍ os aspectos jurídicos da presente aquisição através da Adesão à

Ata de Registro de Preços paraa contratação de empresa especializada em prestação de

serviços de segurança privada de'forma preventiva não armada, a fim de atender as

necessidades do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos:

I - Cotação (fls.003/005);

II- Solicitação de Contataçdo (fls.006/007);

III - Mapa de Preços (/ls 008);

IV- Solicitação de Adesão à atq de registro de preços (/1s.009/010);

V- Autorização de adesdo à ata de registro de preços (1s010);

VI - Carta de ctnuência 01s.066);
VII - Certidões Negativas (ls.07l/075)
VIII- Solicitação de Contratação (í\s.076/082)
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IX - Termo de Compromisso e Responsabilidade (ls.083)
X - Certidões Negativas (ls. I I 2/ I I 7) ;
XI - I,{ota de Pré- Empenho (1s.086/087);

XII - Declaração de Adequação Orçamentária (Í\s.088);

XIII - Autorização da Chefe do Executivo (Í1s.089);

XVI- Autuação (fls.090) ;
XV - Minuta Contato (fls, I 2 3/ I 24);

XVI- Despacho ao Jurídico (ls. I 2 5)

Esse é o relatório, passamos ao parecer.

2. ANÁLISE JURÍDICA

Funda-se, como um dos princípios basilares do Direito Administrativo pátrio o

da Obrieatoriedade de Licitação, do qual se extrai a imprescindibilidade desse

procedimento legal para a validade da contratação com particulares. Todavia, em

consonância com as diretrizes fixadas pelo Decreto Federal n' 7.89212013 clc Decreto

Municipal n" 68612013, alterado parcialmente pelo Decreto Municipal n" 91312017 e

Decreto Municipal n' l06l/2019, permitiu-se a participação no certame licitatório por

outro Órgão ou Entidade da Administração, que não os participantes originários.

Trata-se, portanto, de uma opção legal para tornar as aquisições mais ágeis sem

o fracionamento da despesa, com redução do número de licitações, propiciando a

redução do volume do estoque e possibilitando a economia de escala.

Frise-se, tanto na Lei Federal n" 8.666193, qtanto no Decreto Federal no

7.89212013, bem como, no Decreto Municipal no 68612013 e suas alterações

posteriores, especialmente, pelo Decreto Municipal n' 106112019, não existe vedação

expressa de que os Órgãos Públicos possam utilizar a Ata de Registro de Preços

realizada por outro órgão, devendo ser observado o percentual autorizativo.

Sendo satisfatório, salientar, gu€ as disposições do Decreto Federal no

7.892/2013 permite em seu art. 22 a participação no certame licitatório, desde que, para
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isso, se faca consulta nrevt,aao Órsão serenci.,ador do Reeistro de Precos. e que a
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adesão seja vanta-iosa. Senão vejamos

"ArÍ. 22. Desde que devidamente justiJicada a vantagem, a ata de registro de

preços, durqnte sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública federal que não Íenha participado do

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

§ l'Os órgãos e entidade que não participaram do registro de preços,

quando desejaremfazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar

o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidode de

adesão.

§ 2" Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente da adesão, desde que ndo prejudique as obrigações

presentes efuturas decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

§ 3" As aquisições ou contrqtações adicionais a que se reíere este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, q cem por cento dos quantitativos

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de

preÇos para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 4'O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente

das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de

preÇos pqra o órgão gerenciador e órgdos participantes, independente do

número de órgãos não participontes que aderirem.

§ 5'O órgdo gerenciador somente poderá qutorizqr adesão à ata após a

primeira aquisição ou contratqÇão por órgão integrante da qta, exceto

quando, justificodomente, não houver previsão no edital para aquisição ou

contratação pelo órgão gerenciador.

§ 6" Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante

deverá efetivar a aquisiçdo ou contratação solicítada em até noventa dias,

observado o prqzo devigência da ata.

§7" Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor dqs obrigações contratualmente assumidas e a
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aplicação, observqda a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuqis, em

relação às suas próprios contrqtqções, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

§ 8' E vedada aos órgãos e entidades da qdministração pública federal a

adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade

municipal, distrital ou estadual.

§ 9" Éfacultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a

adesão à ata de registro de preços da administrqção públicafederal."

Ademais, o Decreto Municipal n" 68612013, em seu art. 21, caput, também

permite a utilização da Ata de Registro de Preços por parte do Poder Público Municipal,

por Órgãos ou Entidades não participantes, senão vejamos, in verbis:

"Art. 21. Desde que devidamente justificada a vantagem, o Município de

Canaã dos Carajás poderá utilizar a ata de registro de preços, durante sua

vigência, de qualquer órgão ou entidade da administração pública que ndo

tenha participado do certame licitatório, mediante anuênciq do órgão

gerenciador."

Neste particular, encontra-se satisfeito nos autos tanto a manifestação positiva

do Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços referente à possibilidade de

Administraçáo realizar a contratação de empresa especializada em prestação de serviços

de segurança privada de forma preventiva não armada, a fim de atender as necessidades

do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, aderindo à Ata de Registros de

Preços n" 20239000, quanto à aceitação do fornecedor beneficiário em fornecer o

produto disposto no Termo de Referência, "tudo em observância aos ditames da Lei

Federal e Municipal supracitada, tanto como, no tocante aos seus limites e quantitativos,

ou seja, não devendo exceder ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata,

conforme, determina o art. 21, VII, do Decreto Municipal n'686/2013, redação dada

pelo Decreto no 1.061/2019.
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Conforme explicitado no relatório desse parecer, consta nos autos a existência

cotação de preços que comprova a vantagem econômica, a presente aquisição por meio

de "@" à Ata de Registro de Preços.

Oportuno, também, frisar que os autos foram perfeitamente instruídos com os

documentos necessários para a correta habilitação jurídica da contratada, bem como, os

comprovantes de sua regularidade jurídica, econômica, fiscal, FGTS e trabalhistas, nos

termos exigidos pela Lei Geral de Licitações.

Adiante, prepondera na doutrina o entendimento de que a vigência da Ata de

Registro de Preços (12 meses) e do contrato decorrem de formas independentes,

contudo, deve ser observado o prazo de validade da Ata, pois somente pode ser

celebrado contrato enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente. Dessa forma,

deve-se ter atenção para que o presente contrato seja firmado antes de f,rndado o prazo

de validade da Ata de Registros de Preços em questão.

Ressalto que o Capítulo IX do Decreto Federal n" 7.892, de 23 de Janeito de

2013 que trata da utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não

participantes, estabelece no artigo 22 as regras para que um órgão da Administração

possa aderir a ata de registro de preços. Assim, levando em consideração que a ata no

20239000 se encontra vigente, e que a Secretaria Municipal de Educação realizou todos

os tramites legais exigidos peço Decreto Federal mencionado, não existe óbices que

impeça autrlização da ata homologada e publicada.

Observo que a vencedora do certame juntou carta de anuência e garantiu que a

adesão ao pedido da Secretaria Municipal de Educação não coloca em risco as

obrigações assumidas com a FUNCEL, bem como a quantidade do objeto que será

adquirido não extrapola o que é indicado no Decreto Federal n'7.89212013.

A Secretaria confirmou que possui dotação orçamentária suficiente para cobrir

as despesas da contratação, todas as certidões negativas que comprovam a inexistência

de débitos com o fisco estão presentes, bem como houve a autorização da Prefeita

Municipal de Canaã dos Carajás permitindo a contratação. Dessa forma, o procedimento

de Carona perpassou por todas as fases necessárias para sua realização. &
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3. CONCLUSÃO

Dessa forma e, considerando todo o exposto, APROVO A MINUTA

APRESENTADA que versa sobre Adesáo (carona) à Ata de Registros de Preços no

20239000, originária do Processo Licitatório no 01512023-FUNCEL de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

É o Parecer, SMJ.

Canaádos Carajás, 04 de Julho de 2023.

OR MELO
Procurador 6eral do Município

Port. N" 27112021-PG

de
Port.0231943
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